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Resumo  
 
O presente ensaio discute a narrativa do administrador-herói que teria como mito fundador a figura de 
Taylor, tanto para a administração como ciência positiva quanto para o administrador-cientista como seu 
superagente. Discute-se essa narrativa a partir da natureza do mito e da figura do herói como mitologema 
de Taylor, dentro de um contexto mais amplo de dogmatização e mitificação da ciência moderna, 
conforme discutido pelas perspectivas Críticas da Administração. A partir disso, apresenta-se como 
livros-textos tradicionais de administração reproduzem essa mitologia, dificultando a construção de uma 
linguagem crítica em administração. 
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Abstract 
 
This theoretical essay discusses the narrative of the manager as a hero whose founding myth is Taylor, 
both for management as a positive science and for the administrator-scientist as his super-agent. This 
narrative is discussed based on the nature of the myth and the hero figure as Taylor's mythology within 
a broader context of dogmatization and mythification of modern science, as discussed by Critical 
perspectives on Management. Following their analysis, we show how traditional management textbooks 
reproduce this mythology, bringing difficulties to build a critical management language in the field. 
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Introdução 

O mundo do business é repleto de narrativas que enaltecem uma figura central, mística, do homem 
(sempre um homem e não uma mulher, diga-se) capaz de moldar a realidade, convencer pessoas, de tocá-
las, de transformá-las em prol de um objetivo comum, racional, eficiente (FARIA, 2007). Este mito, do 
administrador como uma espécie de Midas que converte em ouro tudo o que toca, que gera valor, riqueza, 
que traz ordem para o caos, já é bastante conhecido e criticado nos estudos organizacionais como uma 
ideologia do pop management (PAES DE PAULA, & WOOD JR., 2002). Uma ideologia que, segundo 
Gaulejac (2007), expandiu-se sobre todas as esferas do mundo social, como um pernicioso culto ao poder 
gerencial, à produtividade e ao desempenho. Essa visão ajudou a criar uma nova mitologia, uma imagem 
de mundo (Weltbild) curiosa, a do mundo-administração, onde todas as mudanças são realizadas pelo 
administrador-herói. Como na visão idealizada por Kanitz (2015, p.xviii), que diz que as alternativas de 
esquerda e de direita de transformar o mundo falharam porque não são alternativas formadas nessa 
ciência, “se você é jovem e quer mudar o mundo”, ele afirma, “aprenda a ser administrador ou 
complemente o seu curso profissional com um MBA”. Simples assim. Direto e reducionista como 
qualquer mito.  

O ponto chave discutido neste ensaio teórico é o de que esta narrativa do administrador-herói teria como 
mito fundador a figura de Taylor, o herói que cria a um só tempo a administração como ciência positiva 
e o administrador-cientista como seu superagente. Taylor vem sendo construído, no discurso científico 
ortodoxo da administração, como o mito que sintetiza essa fusão de prático-administrador-cientista. 
Como mitologia, vemos a Administração recriar indefinidamente o conto do eterno retorno a Taylor, em 
seus principais livros-texto, e assim fazer do management a maior ciência de todas, pois para os difusores 
dessa mitologia, a Administração – como toda narrativa épica – é grandiloquente, e “fornece às demais 
ciências todos os meios necessários para que possam ajudar as pessoas a receberem os benefícios de suas 
descobertas, pesquisas e invenções. Ela está sendo a ciência das ciências” (CHIAVENATO, 2006, p.42). 

O objetivo do artigo é, portanto, discutir a constituição deste mito fundador da Administração que, 
supostamente, inaugura tanto a Administração como ciência quanto impulsiona o administrador como 
figura central da narrativa organizacional. Discute-se também essa mitologia de Taylor dentro de um 
contexto mais amplo de dogmatização e mitificação da ciência moderna. Para realizar essa reflexão, 
valemo-nos, principalmente, de: i) Coupe (2009), Campbell (2004), Segal (2004), Armstrong (2005), Mills 
(2003), Campbell, Moyers e Flowers (1990) e Jung & Kérenyi (1972) para discutir a natureza do mito e 
do herói como mitologema; ii) de Chauí (2001) para compreendermos o que é um mito fundador; iii) de 
trechos de livros-textos tradicionais de administração que apontam Taylor como herói e mito-fundador, 
principalmente com Williams (2017), Bateman e Snell (2015), Chiavenato (2014), Griffin, (2013), Koontz 
e Weihrich (2012), Daft e Marcic (2009), Daft (2008), Kreitner (2008) e Drucker (2000), contrapostos à 
crítica posta por Harding (2003) sobre esse tipo de narrativa; e, por fim, iii) da crítica feita por Boaventura 
de Sousa Santos (1989, 2002)  sobre a dogmatização da ciência moderna, transformada em si mesma num 
mito, e de Jürgen Habermas (2001) sobre a linguagem científica comum ser algo diferente dessa narrativa 
mítica taylorista de pretensões universais. 

Mitos fundadores e Ciência 

É difícil precisar quando nasce uma ciência. Na verdade, é difícil precisar o nascimento de qualquer 
evidência natural ou social. Disputa-se a origem do universo e da vida em debates sobre Big Bang e 
nascituros. Talvez por isso, mesmo diante de avanços tecnológicos dos mais extraordinários, e de debates 
filosóficos e científicos aprofundados, ainda recorramos a narrativas fantásticas e a alegorias metafóricas 
para conceber o momento de fundação dos fenômenos, como vemos em Ruggles (2005). O poder 
simbólico da criação, das gênesis, da cosmogonia, exerce sobre nós um fascínio, sendo algo que perpassa 
muitas culturas e sociedades, presentes tanto em povos antigos como contemporâneos (HARD, 2020; 
DIOP, 2019; FREEMAN, 2017; MAURIZIO, 2016; ARMSTRONG, 2005; HOOKE, 1968; LEACH, 
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1967). Essas narrativas, comumente associadas à ideia do mito, que seria tanto uma “história tradicional 
que fala de questões de grande preocupação social e religiosa” (MILLS, 2003, p.1), quanto uma forma de 
conhecer o mundo ou mesmo um elemento fundamental da psique humana (JUNG & KÉRENYI, 1972), 
estão impregnadas na sociedade. A busca por uma origem ocupa, portanto, um lugar diferenciado na 
humanidade, tanto na ciência quanto no senso comum, e hoje está novamente em destaque dado o resgate 
da figura mítica na sociedade contemporânea.  

Em um mundo marcado pela pós-verdade (SIM, 2019; BLOCK, 2019; MCINTYRE, 2018), mito e 
ciência voltam a se confrontar como há muito tempo não se via, disputando origens e razões para os 
problemas atuais. Por um lado, a própria ciência fora criticada por ter se tornado uma narrativa mítica 
unidimensional do progresso, como postularam Adorno e Horkheimer (1985) e Marcuse (1973), sem 
espaço para questionamentos epistemológicos mais profundos. Por outro, tem-se os chamados mitos da 
Modernidade Viral – na expressão de  Besley, Peters e Rider (2018), onde a real e o virtual se fundem na 
intensa difusão informativa das tecnologias em rede –, que conferiram às fake news, aos memes de redes 
sociais e às teorias conspiracionistas, o novo status científico do mundo, a sua nova verdade, 
representando uma afronta à ciência e à própria estabilidade social (SUNSTEIN, 2017; GALLEGO, 
2019). A força – e o perigo – deste fenômeno é tanta que se debate hoje, como Pinker (2018), a 
necessidade do urgente retorno ao iluminismo e do enfrentamento às novas mitologias. Compreender o 
que é o mito e sua razão fundadora, por conseguinte, passa a ser fundamental para entender a nossa 
época e sua própria origem. E a Administração, como ciência, arte ou prática, não escapa deste debate. 

Mas o que é o mito? O mito, conforme indica o seminal trabalho de Jung e Kérenyi (1972), é um conceito 
paradoxal porque é ao mesmo tempo complexo no sentido e simples na exposição, e que apesar de vago 
– e por vezes, até sem sentido claro – é amplamente difundido nas sociedades de diversas épocas, 
considerado um elemento-chave das culturas e mesmo da linguagem (LÉVI-STRAUSS, 1978). Trata-se, 
conforme a maioria dos estudiosos pontua, de uma história usada para descrever uma realidade, repleta 
de significados, mas que não tem preocupação de ser concreta, verificável, daí poder ser tomada, em 
sentido mais amplo, como uma crença genérica ou uma mera alegoria, que embasa lendas e religiões 
(HARD, 2020; KIRKE, 2019; MAURIZIO, 2016; ARMSTRONG, 2005; SEGAL, 2004; CAMPBELL, 
2004). Mais do que isso, o mito não se preocupa com a verdade no sentido positivista, falseável. Segundo 
Armstrong (2005), o sentido de verdade que ele carrega é outro, ele é verdadeiro porque é eficaz em sua 
difusão esquivando-se das críticas, e não porque as rebate e assim as sobrepõe – tal qual os memes das 
redes sociais de hoje. Conforme destaca Coupe (2009), o mito, como história, narrativa e relato sobre o 
mundo, pode ser compreendido em três pilares: paradigma, perfeição ou possibilidade. Como paradigma, 
ele vai além dessa visão de falsa explicação do mundo e pode ser visto como modelo de interpretação do 
mundo, servindo de norte para a conduta humana. Como perfeição, ele endereça aspirações a pretensas 
virtudes morais sobre o mundo. E, como possibilidade, ancora as esperanças de um povo, de uma época, 
de uma cultura. Esses três fatores são facilmente identificáveis em muitas das narrativas religiosas, que 
moldam um olhar sobre a realidade vivida, espelham uma esperança de uma outra realidade (outro 
mundo), e situam valores a serem perseguidos em um ideal de perfeição que coteja o outro mundo, 
divino, com este mundo concreto, vivido. 

Só que o mito vai além da narrativa. “Ao falarmos em mito”, diz-nos Chauí (2001, p.5), falamos “não 
apenas no sentido etimológico de narração pública de feitos lendários da comunidade”, que é 
originalmente o significado da palavra grega mythos. Falamos também em um segundo sentido, 
antropológico, “no qual essa narrativa é a solução imaginária para tensões, conflitos e contradições que 
não encontram caminhos para serem resolvidos no nível da realidade”. É interessante perceber como 
essa ideia de solução imaginária do mito alcança a contemporaneidade revitalizada. O mito agora, na 
dinâmica das redes sociais brasileiras, por exemplo, é verbo: mitar. Esse neologismo, conforme discutem 
Valadares e Moura (2016), denota toda pessoa que comenta algo emblematicamente, com grande 
repercussão e amplo compartilhamento nas redes. Ou seja, o mito não é apenas a solução imaginária, 
mas a capacidade de perpetuar comentários indefinidamente na Modernidade Viral, supostamente 
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encerrando discussões e dizendo verdades que poucos ousariam dizer (BESLEY, PETERS & RIDER, 
2018; GALLEGO, 2019). Mitar no mundo contemporâneo é, portanto, criar novas formas de 
falseamento do mundo e torná-las universais, inquestionáveis no mundo virtual. Na definição de 
Cosentino (2020, p.19), esse é o nosso novo processo mitológico, em que “as mitologias da sociedade 
em rede são as narrativas políticas ficcionais, os contos populares da Internet, os trotes [hoaxes], as teorias 
da conspiração e as outras formas de contar histórias na pós-verdade circulando on-line”. 

Apesar de sua novidade virtual, a grande dificuldade da mitologia da Modernidade Viral é a mesma do 
mito tradicional, ou seja, pretender solucionar tensões sem refletir criticamente sobre elas, pois o “mito 
não se justifica, não se fundamenta, portanto, não se presta ao questionamento, à crítica ou à correção” 
(MARCONDES, 2001, p.20). Foi justamente essa capacidade do mito de ser contraditoriamente 
irresoluto que Fernando Pessoa (2006, p.16) expressou tão belamente na poesia Ulisses. Pessoa, ele 
próprio desejoso de ser um criador de mitos, nos diz que o mito nada é, ou melhor, o “mito é o nada que 
é tudo”, é a narrativa totalizadora que nada explica, mas que conforta por fingir explicar. O mito é o “não 
ser existindo” mas que “sem existir nos bastou”. Ou seja, mito é a história consagrada que nunca 
aconteceu, o herói enaltecido que nunca existiu, a divindade amada que nunca se fez presente. São as 
figuras repletas de sentido mas que, de fato, são vazias, porque podem ter qualquer sentido. E quem 
almeja todos os sentidos, não tem sentido algum. Assim são também as figuras científicas propaladas e 
aceitas como geniais, inovadoras, pioneiras, que nada disso o foram (BROAD & WADE, 1983; WREGE 
& GREENWOOD, 1991). Ou as figuras políticas que, apesar de décadas de total improdutividade 
política, ascendem aos postos mais centrais do mundo político como messias e heróis, e ganham a alcunha 
de personificação do mito, como no caso recente de Jair Bolsonaro no Brasil (OYAMA, 2020; 
GHIRALDELLI JR., 2019; CARVALHO, 2019; GALLEGO, 2019; MESSENBERG, 2019). 

Nesse esforço narrativo e antropológico, que não é novo, uma categoria especial de mito chama a atenção. 
A ideia do mito fundador. Na lição de Chauí (2001, p.5), um “mito fundador é aquele que não cessa de 
encontrar novos meios para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias, de tal modo que, 
quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo”. Nessa leitura de mito fundador, 
proposta por Chauí (2001, p.5), duas questões emergem: i) como fundatio, esse mito “impõe um vínculo 
interno com o passado como origem”; e, ii) como subjetividade, “falamos em mito também na acepção 
psicanalítica, ou seja, como impulso à repetição de algo imaginário, que cria um bloqueio à percepção da 
realidade e impede lidar com ela”. São muitos os exemplos de mitos-fundadores na história e nas diversas 
culturas, dentre os mais conhecidos os vinculados à religiosidade e à criação do mundo, como Adão e 
Eva (Cristandade), Pan Ku (China) e Oxalá (Umbanda), apenas para citar alguns, mas também os 
relacionados à formação dos povos e cidades, como os de Rômulo e Remo (Roma), Kyi, Shchek, Khoryv 
e Lybid (Kiev). Existe, portanto, uma literatura recente que busca recuperar a discussão dos mitos 
fundadores na origem e formação identitária dos povos, como Nakba – a grande tragédia – para a origem 
da Palestina (WEBMAN, 2009), o mito de Kosovo como representação criadora político-cultural da 
Albania (ÓBUCINA, 2011), a pretensa unidade nacional na Espanha (GARZÓN, 2001), ou a influência 
dos vários mitos europeus na constituição da própria União Europeia (LÄHDESMÄKI, 2019). A partir 
disso, vemos uma análise política e sociológica do mito-fundador em diversos contextos, extrapolando 
até mesmo a noção de uma figura personificada do mito, com conceitos, lugares ou mesmo grandes 
fenômenos sociais cumprindo o seu papel. Esse é o caso do golpe militar na formação da Turquia 
contemporânea (CHUDZIAK, 2017), da formação das FARC no mito da República de Marquetalia 
(OLAVE, 2013), ou até de questões mais abstratas, como a formação da noção de competência no ideário 
neoclássico (JIMENEZ-CASTILLO, 2016) e o mito da formação cristã da América, identificado no 
avanço do conservadorismo religioso nos EUA, como discutido por Seidl (2019), Hall (2019) e Green 
(2015).  

Essa conexão dada pelo mito fundador, da origem das coisas com a realidade atual é de grande 
importância na análise social. Em diversas culturas, conforme o clássico trabalho de Mircea Eliade (1959, 
p.18) discute, o poder das coisas advém da própria origem que elas têm, do seu nascimento. Disso decorre 



Administração como Ciência e Taylor como Mito Fundador 

 

ISSN 1982-2596                                                                               RPCA | Rio de Janeiro | v. 14 | n. 3 | jul. – set. 2020                     154 

a ideia de que “toda criação repete o ato cosmogônico preeminente, a Criação do mundo”, ou seja, para 
compreender qualquer coisa tenho primeiro que saber como algo nasce, seja a Terra, a Ciência ou os 
objetos. Recorre-se, assim, a uma narrativa que traduza a importância do nascimento das coisas, 
usualmente ancorada na dualidade criador/criatura. Assim, a relevância da coisa criada advém da 
importância de quem a constituiu inicialmente, e desse modo, em última instância, a própria origem do 
homem é relevante porque advém diretamente de Deus em várias cosmogonias (RUGGLES, 2005). 
Dessa forma, extensivamente, tem-se a necessidade de se alcançar um criador para entender a relevância 
da criação. No raciocínio administrativo do mainstream, por exemplo, a relevância do criador recorre à 
figura emblemática de Taylor, como veremos mais à frente. 

Conforme apontam Hard (2020), Kirke (2019), Maurizio (2016), Segal (2004) e Campbell (2004), o estudo 
sociológico e antropológico permitiu inferir que, apesar de se encontrar tão disperso teórica e 
historicamente, os mitos usualmente são formados por elementos-chave que se repetem, em cada época 
e lugar, com novas caracterizações e elementos coadjuvantes. Nesse sentido, um conceito importante, e 
que remete à dualidade criador/criatura reforçada nos mitos fundadores, é o do mitologema, um 
elemento mínimo da mitologia, cheio de significados, e que serve de base para a interpretação mitológica 
(HANSEN, 2007; MILLS, 2003; JUNG & KÉRENYI, 1972). Um desses mitologemas é a figura do 
herói, em especial, a figura do herói em luta contra o caos. Umberto Eco (1984) faz uma leitura de como 
essa personagem se encontra presente de Hércules ao Super-Homem, na verdade, esse sendo nada mais 
que uma releitura consumerista do primeiro, sempre como alguém que representa as aspirações humanas 
de superar o caos, as trevas, as angústias com poderes sobrenaturais, inexplicáveis, e ao mesmo tempo, 
tendo um lado demasiadamente humano, falível, vulnerável. Essa é uma análise que ecoa em estudos 
mais recentes, acadêmicos ou não, como em Dudenhoeffer (2017) e Nevins (2017), embora autores como 
Saunders (2013) entendam que a interpretação de Eco seja mais dominada pela ideia de propaganda 
capitalista da indústria cultural estadunidense que de mitologia heroica universal.  

A universalidade do mitologema está na sua capacidade de representar as dualidades básicas da angústia 
existencial. Como diz Rosenberg (2013, p.17), em sua análise psicológica dos super-heróis, a fantasia base 
é a de que os super-heróis – ainda mais que os heróis –, “simultaneamente são como nós e não são como 
nós”, ou seja, eles representam a essência do dilema de ser ou não ser, de bem e mal, de humilhação e 
redenção, de possível e impossível. A mitologia é, portanto, fundada por essas dualidades reducionistas 
e opostas, como cosmos e caos, heróis e monstros, deuses e humanos, paraíso e inferno, anjos e 
demônios. “Se estas polaridades são expressas em termos de sagrado e profano [...] ou nas concepções 
de herói e monstro das águas”, afirma Mills (2003, p.168), “eles parecem as bases para a cosmovisão pré-
científica”. Existe, portanto, um maniqueísmo na mitologia que é bastante comum às cosmogonias, a 
divisão do mundo entre o bem e o mal em que o herói escolhe o bem para vencer o mal. A ciência 
moderna, porém, também não se furta desse maniqueísmo e dessa dualidade em algumas análises. Para 
uma leitura crítica, inclusive dos estudos organizacionais, a ciência moderna é também fundada em 
oposições como esta, no que Chia (1997) chama de uma ontologia do ser em detrimento de uma ontologia 
do transformar-se ou do tornar-se. A ciência moderna – e a administração funcional-estruturalista-
positivista – concebe a realidade também como dualidades: administrador/empregado, capital/trabalho, 
eficiência/ineficiência, empresa/indivíduo, ordem/desordem etc. São concepções limítrofes que a pós-
modernidade teria vindo questionar, apresentando um mundo mais fluido, processual, cinzento e 
complexo que a racionalidade maniqueísta da Modernidade (MASTELLA & GODOI, 2017; CHAN, 
2001; HASSARD, 1999; KNIGHTS, 1997; ANTONIO, 1991). 

Na narrativa mítica (e, especialmente, na administração), a figura do herói adquire um papel de extrema 
relevância em uma oposição particular, entre o caos e o cosmos. Conforme Mills (2003, p.168) indica, 
“onde há cosmos, o caos está ausente; quando o caos aparece, o cosmos desaparece”, esta é uma oposição 
fundamental da mitologia, pois ela permite a ação de um elemento central, equilibrador e estabilizador, 
que é o herói. O herói é capaz de restabelecer a ordem diante do caos, de aplacar as ofensas divinas feitas 
com os sacrilégios, de reconquistar a paz em meio à guerra. Ocorre que, na Administração, tal como 
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aponta Harding (2003) essa visão torna-se também científica e não apenas uma preconcepção de mundo. 
Segundo a autora, o administrador-herói, formado na ciência da administração positivista é capaz de 
aplacar a fúria titânica do caos que existe no mundo desordenado antes da sua chegada. Ele, dotado de 
técnicas universais e neutras, consegue trazer a ordem e o progresso de que o mundo – em desordem e 
desequilíbrio – precisa. Essa é a leitura sobre o administrador que vemos em Kanitz (2015) e Chiavenato 
(2006), e é a síntese do verdadeiro poder da administração que vemos em Campos (1992, 2009), e que 
Taylor sintetiza em seu poder pastoral, conforme citado por Walter, Winkler e Crubellate (2013). Mais 
do que isso, porém, o administrador-herói personificado em Taylor não apenas traz a ordem, ele funda 
a melhor maneira de o fazer, ele cria a Administração como ciência, a ferramenta mágica para dar fim ao 
caos social. A narrativa de Taylor seria, portanto, cosmogônica. 

Outros elementos míticos são bastante recorrentes na literatura em Administração e suas trajetórias 
fundadoras. As metáforas de selvas e florestas são bastante comuns, como também o são na análise 
mitológica, nas narrativas pré-científicas. Temos o jardim, o lugar bucólico, natural, que tal como 
McIntosh (2005) demonstra, aparece nas versões paradisíacas do Éden cristão e islâmico, nas narrativas 
pagãs eurocêntricas e asiáticas. Essa analogia é retomada na Administração como a selvageria confusa da 
floresta (jungle), como na influente discussão feita por Harold Koontz (1961, 1980), do Management as 
a Jungle Theory. Discussão essa que serviu, conforme Harding (2003) demonstrou, para construir o mito 
da administração como ciência positiva universal e homogênea, e do administrador como herói, por meio 
dos livros-textos de Management. Harding (2003) desconstrói em sua análise justamente o clássico livro-
texto de Koontz sobre Administração, um dos mais difundidos da área em língua inglesa. Uma 
repercussão dessa construção mítica da natureza selvagem, encontra-se também nas visões de temas da 
administração – a estratégia – como um verdadeiro safari (MINTZBERG, AHLSTRAND & LAMPEL, 
2000). Para transformar o caos selvagem em uma ordem social controlada, é preciso, antes, um herói. É 
desta figura que trataremos a seguir. 

Administração: Taylor como mito-fundador do ideal positivista da linguagem 
científica universal e homogênea 

A demarcação do nascimento da Administração ainda é um campo aberto de pesquisa. Conforme Mills 
e Novicevic (2020, p.20) discutem, em geral, “vários registros do ponto de partida da administração 
[management] e dos estudos organizacionais designam Frederick Taylor como o ‘pai’ da administração 
moderna”, mas visões críticas e análises históricas desenvolvidas ao longo do séc. XX e início do XXI 
questionam esta posição. Autores como Hanlon (2016), Bowden e Lamond (2015), Reed (2007) e 
Tragtenberg (2005, 2006) já apontaram que a origem dos estudos organizacionais e da Administração é 
correlacionada ao desenvolvimento do próprio capitalismo como sistema e modo de produção, incluindo 
a formação do Estado e das grandes corporações industriais. É a formação das Burocracias, em um 
contexto de consolidação da racionalidade da Moderna, conforme nos apresentam os trabalhos de Saint-
Simon, Charles Fourier, Hegel, Robert Owen, Marx e Weber. Para a teoria da administração do 
mainstream, porém, os estudos organizacionais, a Administração como ciência e as consultorias nascem, 
todas, com Frederick Winslow Taylor. McGrath (2014), por exemplo, justifica essa posição dizendo que 
não havia muita gestão ou administração antes da Revolução Industrial, uma visão encontrada também 
em Koontz e Weihrich (2012), Blake e Moseley (2011), Meyers Jr. (2011), Daft e Marcic (2009), Daft 
(2008), Scott (2003),  Drucker (2000) e Pollard (1982). Essa visão, porém, além de ser questionada com 
base nos críticos citados, tem sido frequentemente desmentida pela historiografia recente (ROCHA, 
2019; CROOKS & PARSONS, 2016; POSTGATE, 2014) e pelas próprias discussões de Marx e Weber 
sobre as burocracias no mundo antigo. Com base no discutido sobre mitologia, portanto, a cosmogonia 
da Administração sendo criada por Taylor seria um mito que, como tal, não se preocupa em desmentir 
fatos, evidências, interpretações e teorias contrárias. 

 



Administração como Ciência e Taylor como Mito Fundador 

 

ISSN 1982-2596                                                                               RPCA | Rio de Janeiro | v. 14 | n. 3 | jul. – set. 2020                     156 

A mitologia de Taylor, no entanto, é a hegemônica e compõe a narrativa do administrador-herói. Nancy 
Harding (2003) apresenta uma síntese do que seria este mito fundador da Administração como ciência, 
em um quadro que resume muito bem a representação dessa narrativa nos principais livros-textos de 
administração: 

“No início havia caos e anarquia. As pessoas, se é que elas trabalhavam, operavam em 
confusão, com falta de coordenação e direção. As pessoas clamavam por um Messias 
que traria fim a este pântano sulfuroso. O Messias devidamente apareceu, mas não na 
forma esperada, pois Ele não apareceu como um homem só, mas como muitos, para 
que a Sua palavra se manifeste por meio de muitos e Ele se tornou a onipotência 
encarnada. Cada uma dessas manifestações do Messias foi equipada com as espadas 
gêmeas mágicas da “ciência” e da “arte” [...] A palavra então dizia que todas as pessoas 
poderiam ser gerentes, independentemente de seu gênero ou raça, se lessem o bom 
livro. Tendo conseguido conversões em massa, os messias poderiam partir, então, em 
uma peregrinação para trazer a ordem e a prosperidade para o mundo inteiro. Logo, 
todos em todo o mundo poderiam ser convertidos em gestores. Somente os indignos 
falhariam em serem convertidos, e se sujeitariam à benigna governança dos gestores” 
(HARDING, 2003, p.33). 

Não é difícil enxergar esse mito na leitura tradicional que a literatura administrativa faz das obras de 
Taylor. Conforme vemos em Hanlon (2015), Stewart (2009), Wrege e Greenwood (1991) e Tragtenberg 
(2005, 2006), a contribuição de Taylor é apresentada como o primeiro – e muitas vezes como o melhor 
– esforço teórico e prático sistematizado para imbuir racionalidade à ação coletiva nas organizações. 
Assomada à análise de Henri Fayol, que enaltecia as possibilidades da divisão do trabalho não apenas na 
produção, mas na condução dos negócios com a emergência da função planejamento, ambas as teorias 
dão corpo ao que se convencionou denominar de Abordagem Clássica da Administração. Elas 
representam a demarcação mais tradicional do início da discussão sistematizada de Administração como 
ciência, pois ambos seriam “os maiores pensadores de gestão”, segundo Kermally (1997, p.165). Como 
em toda narrativa mitológica, Taylor é o portador da verdade clássica sobre a ordem (o cosmos), a 
maneira correta (the best way) de enfrentar o caos social sob um único modo adequado de conduzir os 
negócios administrativos, pretensamente racional e científico, assentado em um conjunto de princípios 
que, se aplicados adequadamente, alcançarão a melhor maneira de se administrar. Embora a Escola da 
Administração Científica tenha contado com contribuições de Henry L. Gantt, Frank B. Gilbreth, Lilian 
Gilbreth, Harrington Emerson, Carl Barth e Henry Ford, é o nome de Taylor que se destaca com maior 
nitidez na literatura administrativa, o engenheiro que, indignado com o caos do desperdício, ascendeu 
rapidamente galgando posições nas empresas e teve a postura visionária de combatê-lo (WILLIAMS, 
2017; JONES & GEORGE, 2015; KOONTZ & WEIHRICH, 2012; DAFT & MARCIC, 2009). 

Taylor, no papel de mito-fundador, é defendido por autores diversos, como Drucker (2000), Koontz e 
Weihrich (2012), Pollard (1982), Blake e Moseley (2011) e Meyers Jr. (2011). Tomam-no como um 
visionário de reconhecimento universal, uma unanimidade, “embora seja um dos autores mais 
perniciosos e criticados de todos os teóricos organizacionais”, como comenta Morgan (2007, p.32). 
Obviamente, não se questiona o seu impacto, mas, a sua defesa como responsável por fundar uma ciência 
e solucionar a desordem social tendo apenas apresentado uma obra parca, lacônica e praticamente 
principiológica, desconsiderando toda uma produção teórica anterior mais profunda e mais bem 
sistematizada, além de ignorar ou suavizar a crítica posterior apresentada à sua obra. Taylor, portanto, é 
apresentado mais como herói que como cientista social, um herói que enfrentou e venceu o caos nas 
organizações, a depressão econômica e o desperdício, como depreendemos da análise de Bateman e Snell 
(2015), Hindle (2008) e Silva (1987). Ele (que não era administrador de formação, mas engenheiro) 
representa o administrador esclarecido e polivalente, e chega a ser equiparado com pensadores como 
René Descartes, por Campos (1992), ambos aproximados como fundadores do controle estatístico de 
processos. Ele também seria um dos pais da consultoria gerencial, segundo Rassam (1998). O responsável 
pela transformação da administração do improviso para a ciência, em Maximiano (1995) e Chiavenato 
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(2014). O grande sistematizador da área, que conseguiu alinhavar princípios e regras dispersos em 
documentos, textos e experiências em um livro-guia, conforme entendem Daft (2008) e Daft e Marcic 
(2009). O epítome de uma época da consagração da eficiência da grande indústria norte-americana, em 
Scott (2003). E, um visionário e pioneiro que não possui ninguém comparável em termos de impacto na 
administração, com Koontz e Weihrich (2012). Taylor, portanto, é retratado como um dos heróis de mil 
faces de Campbell (2004). 

Construído por parte dos especialistas em Administração como um herói, ele é um salvador não apenas 
das empresas, mas do mundo todo, como Silva (1987, p.22) comenta, para seus admiradores, “sua 
filosofia, princípios e técnicas são aplicáveis aos problemas de poupança e conservação de energia de 
países inteiros e talvez do próprio mundo”. Contraditório, porém, como todo mito, seu nome não apenas 
se transformou em escola mas o próprio taylorismo ganhou ares míticos, algo que é, paradoxalmente, 
novo e velho ao mesmo tempo, um princípio que funda a administração e um princípio que existiu desde 
sempre, como demonstra Aktouf (1996). Como mito fundador, Taylor é o pioneiro que reinventa até as 
categorias do passado, pois os princípios do taylorismo – que estavam ocultos na humanidade – 
aguardavam por sua conversão no decálogo administrativo pela clarividência de um herói. No comentário 
de Aktouf (1996, p.27) isso tem um sentido claro de legitimação, pois busca “legitimar tanto práticas 
atuais quanto crer que o homem das cavernas já trabalhava segundo os princípios quase tayloristas de 
divisão e supervisão do trabalho”, e se algo é tão antigo e tão inovador, só pode estar certo, ser do bem 
ou ser o melhor. 

Taylor é um pioneiro, um visionário e um clássico, sendo revisitado o tempo todo, segundo Spender 
(1996) e Giannantonio e Hurley-Hanson (2011). Para a literatura crítica, no entanto, é evidente que a 
teoria administrativa ortodoxa nunca rompe totalmente com Taylor, realimentando eternamente a sua 
figura mítica, tal como a definição de mito fundador posta por Chauí (2001). É inclusive nesse sentido 
que Faria (2008) e Hanlon (2015) defendem que o toyotismo, tão aclamado como uma revolução 
gerencial ao padrão taylorista-fordista de produção, é na verdade um taylorismo-fordismo disfarçado, um 
taylorismo da microeletrônica, computadorizado. Isso ocorre, porém, não porque Taylor seja um mito, 
mas porque ele funda uma ciência mítica, que muda de nome mas não muda os seus processos 
exploratórios do trabalho. A ciência de Taylor não pretende explicar contradições, compreender o 
mundo. Ela simplesmente alimenta as tensões sem resolvê-las, como toda narrativa mítica. Dessa forma, 
não há espaço para a crítica em sua obra, no sentido dado por Paes de Paula (2008), da crítica como 
postura de inservidão às tradições, à autoridade, como reflexão profunda e transformadora sobre a 
realidade. O que ela faz é impulsionar o gerencialismo e a cultura do management como panaceia (PAES 
DE PAULA, 2009), mantendo a Administração como um mecanismo de exploração e de dominação, 
aspectos que fizeram da gestão não uma ferramenta emancipatória mas um fator de sofrimento, uma 
doença social (GAULEJAC, 2007). 

Conforme discutem Campbell, Moyers e Flowers (1990, p.150), “existe uma certa sequência de ações 
heroicas, típica, que pode ser detectada em histórias provenientes de todas as partes do mundo, de vários 
períodos da história”. Essa sequência pode ser resumida na trajetória do mito fundador encontrada 
também em Taylor que inclui: a) sua intuição e força visionárias; b) sua capacidade messiânica de 
converter os outros; c) sua trajetória ímpar de ascensão; d) a fundatio, sendo o pai e criador de algo, e) a 
sua posição como síntese de uma época; f) sua incomparabilidade, e, g) como todo mito, sua total 
valorização mesmo diante de contradições e falta de evidências reconhecidas até por quem o valoriza. 
Podemos analisar a descrição feita de Taylor pelo mainstream da Administração com base nesses 
elementos. Abaixo, no quadro 1, exemplificamos isso com alguns elementos de textos sobre Taylor, 
cotejadas, sobretudo, com as argumentações de Campbell (2004), Campbell, Moyers e Flowers (1990), 
Chauí (2000) e Eco (1984). 
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Quadro 1 – Taylor como Mito/Herói na Administração 

Características do mito, do herói, 
como saga e jornada. 

Representação de Taylor como mito e como herói 

Sua atuação determinante para o 
mundo: o mito fundador, o pioneiro e 
visionário que agiu sozinho para 
libertar/salvar o mundo (CAMPBELL, 
2004; CAMPBELL, MOYERS & 
FLOWERS, 1990; CHAUÍ, 2000). 

• “Taylor foi a primeira pessoa na história que não fez pouco caso do 
trabalho, mas o olhou e o estudou” (DRUCKER, 2000, p.14); 

• “Taylor é considerado o pai do pensamento administrativo” (JONES & 
GEORGE, 2015, p.40) 

• “Todo livro que tente demonstrar como o pensamento gerencial foi 
desenvolvido deve inevitavelmente começar com Frederick Winslow 
Taylor” (POLLARD, 1982, p.3) 

•  “Que se diga que ele foi um grande pioneiro. Ele liderou o caminho na 
aplicação de um método científico detalhado ao estudo da 
administração, e por isso devemos sempre ser gratos a ele” (POLLARD, 
1982, p.15) 

• “Frederick Winslow Taylor (1856–1915) insistiu que a administração 
sozinha teria que mudar e, além disso, que a maneira de mudar 
poderia ser apenas determinada por estudos científicos. A partir daí, 
o termo administração científica emergiu” (DAFT & MARCIC, 2009, 
p.31);  

• “A improvisação deve ceder lugar ao planejamento, e o empirismo, à 
ciência – a ciência da administração. Como pioneiro, o mérito de 
Taylor reside em sua contribuição para encarar sistematicamente o 
estudo da organização. O fato de ter sido o primeiro a fazer uma 
análise completa do trabalho” (CHIAVENATO, 2014, p.59) 

•  “Nenhuma outra pessoa teve impacto maior no início do 
desenvolvimento da administração” (KOONTZ & WEIHRICH, 2012, 
p.12);  

• “[A] palavra ‘administração’ foi popularizada primeiro por Frederick 
Winslow Taylor” (DRUCKER, 2000, p.1);  

• “Taylor introduziu o uso da ciência como ferramenta de gestão” 
(BATEMAN & SNELL, 2015, p.38);  

• “se Frederick reaparecesse na cena da administração industrial hoje, 
ele diria algo no sentido de que ‘depois de cem anos, minhas ideias, 
meus livros e meus princípios de gestão científica resistiram ao teste 
do tempo e foram todos validados’. Parabéns Frederick, estamos de 
acordo!” (MEYERS JR, 2011, p.11). 

Sua intuição e força: o herói guerreiro 
capaz de ver o que ninguém viu, e, 
dado o seu prestígio universal, ser 
capaz de liderar e salvar os povos 
(CAMPBELL, 2004; CAMPBELL, MOYERS 
& FLOWERS, 1990; ECO, 1984). 

• “Taylor sentiu que se ele pudesse criar uma nova democracia científica 
dentro da crescente importância das organizações manufatureiras, 
todo o resto da sociedade o seguiria” (SPENGER, 1996, p.27); 

• “O que Taylor viu quando realmente olhou para o trabalho viola tudo 
o que poetas e filósofos haviam dito sobre trabalho, de Hesíodo e 
Virgílio a Karl Marx” (DRUCKER, 2000, p.193) 

• “Drucker sustentou que Darwin, Freud e Taylor entre eles foram os 
criadores do mundo moderno [...] O próprio Taylor é universalmente 
reconhecido por ter sido um dos mais originais e influentes 
pensadores de administração [management] de todos os tempos” 
(HINDLE, 2008, p.310) 

A conversão messiânica dos outros por 
meio da demonstração de seus 
“milagres”: o herói como redentor do 
mundo, cujas habilidades seduzem e o 
discurso hipnotiza a todos (CAMPBELL, 
2004; CAMPBELL, MOYERS & 
FLOWERS, 1990). 

• “a Europa conheceu Taylor em 1900 durante a Exibição Mundial de 
Paris, onde ele demonstrou sua invenção, o aço rápido. Enquanto os 
fabricantes europeus ficaram impressionados com o este novo 
processo, a atenção de Taylor logo viria a enfocar a gestão” 
(BLOEMEN, 1996, p.112);  

• “As ideias da administração científica que começaram com Taylor 
aumentaram dramaticamente a produtividade em todas as indústrias, 
e elas ainda são importantes hoje” (DAFT, 2008, p.42);  
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• “Taylor teve o mérito de assimilar, sistematizar e disseminar um 
conjunto de princípios que vinham ao encontro de uma necessidade 
e, por isso, foram recebidos com grande entusiasmo” (MAXIMIANO, 
1995, p.137); 

• “Taylor deu uma voz, um espírito que capturou a imaginação do 
público, incluindo exército e marinha, líderes empresariais, 
reformadores do governo, agricultores, profissões jurídicas e médicas, 
obreiras, mulheres do clube, economistas domésticos, educadores, e 
acadêmicos” (WREN & BEDEIAN, 2017, p.121) 

A expressão máxima ou a síntese de 
uma época, um divisor de águas na 
história: a jornada do herói, como 
Prometeu, que ascende aos céus, 
rouba o fogo dos deuses e descende, 
para o mundo nunca mais ser o 
mesmo depois dele (CAMPBELL, 2004; 
CAMPBELL, MOYERS & FLOWERS, 
1990). 

• “O trabalho de Taylor pode ser visto como a culminação de uma série 
de desenvolvimentos ocorridos nos EUA entre 1880 e 1920” (SCOTT, 
2003, p.38);  

• “Taylor foi a primeira pessoa a aplicar conhecimento no trabalho” 
(DRUCKER, 2000, p.193); 

•  “Frederick Winslow Taylor foi o epítome do self-made man” 
(KREITNER, 2008, p.37);  

• “O primeiro homem a fazer os dois, a trabalhar como trabalhador 
manual e a estudar o trabalho manual, foi Frederick Winslow Taylor” 
(DRUCKER, 2000, p.191); 

•  “A produtividade do trabalhador manual criou o que nós chamamos 
de economias ‘desenvolvidas’. Antes de Taylor, não havia tal coisa – 
todas as economias eram igualmente subdesenvolvidas” (DRUCKER, 
2000, p.192);  

•  “Suas experiências [...] deram a Taylor a ampla oportunidade de 
conhecer em primeira mão os problemas e atitudes dos trabalhadores 
e ver as grandes possibilidades de melhorar a qualidade da gestão” 
(KOONTZ & WEIHRICH, 2012, p.12) 

• “A capacidade sem precedentes da indústria do século XX de criar a 
riqueza repousa diretamente no trabalho de Frederick Winslow 
Taylor” (BLAKE & MOSELEY, 2011, p.351) 

Sua valorização mesmo diante de 
falhas, contradições e falsas 
evidências: como mito fundador, as 
críticas e a falta de comprovações de 
sua unanimidade são postas em xeque, 
mas não alcançam a literatura 
hegemônica (CHAUÍ, 2000) 

• “Houve uma investigação no congresso sobre as ideias de Taylor, e as 
evidências sugerem que ele falsificou algumas de suas descobertas. 
Apesar disso, o trabalho de Taylor deixou uma impressão duradoura 
na administração” (GRIFFIN, 2013, p.35);  

• “Historiadores da administração recentemente tem discutido as 
descobertas de Taylor sobre ferro gusa, sugerindo que suas 
conclusões foram infundadas e/ou exageradas” (KREITNER, 2008, 
p.38);  

• “Frederick Winslow Taylor contou a história do ferro-gusa com tanta 
frequência e tão bem que por mais de meio século após sua morte, 
críticos e simpatizantes, da mesma forma, simplesmente assumiram 
que era verdade. Mas não era” (STEWART, 2009, p.47) 

• “Embora Taylor permaneça como uma figura controversa para alguns 
acadêmicos que acreditam que suas ideias foram ruins para os 
trabalhadores, suas ideias-chave sobreviveram ao teste do tempo” 
(WILLIAMS, 2017, p.27) 

• “A partir da década de 1930, as empresas pioneiras de consultoria de 
gestão como a McKinsey & Company e Booz Allen & Hamilton 
substituíram amplamente as firmas de consultoria tayloristas na 
América” (MCKENNA, 2012, p.157) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Um elemento específico do mitologema do herói em Taylor, entretanto, pode ser destacado no que 
concerne à Administração. A sua persistência no enfrentamento do caos encontrado na desordem social, 
exemplificado pela realidade das indústrias norte-americanas do final do século XIX e início do XX. 
Trata-se de um enfrentamento à irracionalidade do mundo, algo tradicional na saga do herói, algo que 
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constitui a sua busca, a sua vocação. Conforme apontam Campbell, Moyers e Flowers (1990, p.8), “pela 
superação das paixões tenebrosas, o herói simboliza nossa capacidade de controlar o selvagem irracional 
dentro de nós”, e por extensão, superar toda a irracionalidade do mundo, dando sentido a ele. Drucker 
(2000), por exemplo, é dos autores que mais enaltecem a abnegação de Taylor em favor da racionalidade 
da ordenação. Conforme os elementos trazidos no quadro 1, Drucker destaca esse potencial visionário 
de Taylor, único, profético. A narrativa que Drucker constrói, neste sentido, é muito próxima do que se 
chama de busca visionária do mito, como se vê a seguir: 

Existe um certo tipo de mito que pode ser chamado de busca visionária, partir em busca 
de algo relevante, uma visão, que tem a mesma forma em todas as mitologias. E o que 
tentei mostrar no primeiro livro que escrevi, O herói de mil faces. Todas essas diferentes 
mitologias apresentam o mesmo esforço essencial. Você deixa o mundo onde está e se 
encaminha na direção de algo mais profundo, mais distante ou mais alto (CAMPBELL, 
MOYERS & FLOWERS, 1990, p.142). 

Esse ponto do pioneirismo visionário em torno de uma busca, porém, não encontra sustentação na 
realidade historiográfica, pois, conforme comenta Silva (1987, p.12-13), “Taylor não foi, decerto, o 
primeiro homem que se insurgiu contra o desperdício de tempo e de energia no trabalho”. Todavia, 
Taylor foi difundido como o primeiro a aplicar um método que julgara universal, regido por princípios 
válidos para qualquer situação, motivado por sua busca visionária que ninguém mais possuía. Como visto 
no quadro 1, Drucker (2000) chega ao ponto de dizer que, nesta busca, Taylor foi o primeiro a aplicar 
conhecimento no trabalho. Taylor (1995) apenas teria estabelecido um critério de racionalização do 
trabalho por meio de estudos de tempos, movimentos, tarefas, fadiga, seleção, treinamento e fiscalização 
do trabalho. E tentou compatibilizar esse esforço metódico com uma principiologia. Só que a sociologia, 
a economia e a filosofia demonstram que nada disso foi novidade. O mainstream da administração ignora 
o fato de a divisão do trabalho já ter sido abordada, de modo sistematizado e mais aprofundado, tanto 
por Adam Smith, no séc. XVIII, quanto por David Ricardo, Karl Marx e Émile Durkheim, no séc. XIX. 
Mesmo quando alguns autores reconhecem isso, como Spender (1996), não criticam nem enfatizam a 
pouca profundidade de sua discussão, e insinuam que os autores anteriores é que eram pouco 
sistematizados. A literatura crítica, no entanto, como argumenta Tragtenberg (2006, p.95) já demonstrava 
que os “modelos administrativos Taylor-Fayol correspondem à divisão mecânica do trabalho 
(Durkheim), em que o parcelamento de tarefas é a mola do sistema” (TRAGTENBERG, 2006, p.95), 
não há, portanto, nada que sustente a sua busca visionária como uma inovação, nem pioneirismo. 

Recuando um pouco mais no tempo, na história da filosofia, encontramos em Aristóteles discussões 
sobre o saber prático, relacionado à ética e à política, que envolvem princípios de atuação no mundo 
fundamentais para a ideia de organização da vida associada em geral, e não apenas na produção de bens, 
mas à vida privada e pública genericamente (MARCONDES, 2001; ARENDT, 2007). Partindo, pois, da 
conduta ética e do agir político, Aristóteles discute questões da economia e da administração das riquezas, 
conforme o que Spengler e Allen (1971), em um ensaio de 1948, qualificaram como o problema da ordem 
econômica, que surge na falta de coordenação entre os agentes econômicos, suas necessidades e a 
exigência da continuidade da atividade econômica em face da incompatibilidade de interesses e das 
formas de agir. Nessas discussões, o trabalho é analisado de modo profundo. O que Druker (2000) e 
Chiavenato (2014) afirmam tão enfaticamente, que ninguém nunca se debruçara e estudara o trabalho, 
não é compatível com a história das ideias. Arendt (2007) também faz uma profunda discussão sobre a 
centralidade do trabalho como condição humana desde o mundo antigo até os nossos tempos, e passa 
pelas contribuições das obras de Aristóteles e Platão, apontando a importância destes autores sobre essa 
discussão. A literatura hegemônica em Administração não reconhece isso porque não quer enfatizar a 
discussão sobre o trabalho, mas o nascimento da Administração como ciência. Só que se entendermos a 
Administração como os estudos da vida coletiva associada ou da dinâmica das organizações, das 
burocracias, retornamos como Tragtenberg (2005, 2006) e Reed (2007) já apontaram, ao fato de que, pelo 
menos, Hegel, Marx, Owen e Saint-Simon e Fourier discutiram isso antes de Taylor. 
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Há outros pontos onde o pioneirismo de Taylor pode ser questionado. Na leitura de Silva (1987, p.15), 
“das contribuições de Taylor para o progresso econômico e social do Ocidente, a mais tangível foi a 
demonstração da imensa potencialidade da Administração (management) para produzir ganhos 
econômicos”, sobretudo em função da divisão do trabalho entre planejamento e execução, e o 
sequenciamento de tarefas. Ora, também essa concepção não é original de Taylor. A crença de que era 
possível agir metódica e cientificamente, de modo a garantir ganhos significativos de produtividade, 
gerando eficiência, encontrada no pensamento de Taylor, é o cerne, na verdade, da obra Riqueza das 
Nações, de Adam Smith. Publicada, originalmente, em 1776, ela colocava a divisão do trabalho e sua 
organização como a origem da formação de riqueza. As repercussões da divisão do trabalho na sociedade 
também são o tema da obra de Émile Durkheim (1999) de 1894, ou seja, ambos anteriores a Taylor. 
Outro aspecto reverenciado pela literatura hegemônica é o saber prático de Taylor, por ele ter sido 
também um funcionário aplicado e não apenas um teórico. Esse viés prático é enaltecido e tomado como 
uma virtude, um traço de nobreza, como algo que o torna mitologicamente especial.  Assim, ele passa a 
ser uma régua para comparar intelectuais. Robbins e Coulter (2018 p.70) chegam a dizer, por exemplo, 
que “embora as ideias de Weber fossem menos práticas que as de Taylor, o fato de seu ‘tipo ideal’ ainda 
descrever muitas organizações contemporâneas atesta sua importância”, desconsiderando que a 
sociologia weberiana é compreensiva e não uma consultoria gerencial. É com base em Taylor que se 
mede a virtude dos outros autores, ou seja, da mesma forma mitológica em que se mede o grau de virtude 
dos seres humanos comparando-os com os traços virtuosos dos heróis. Ora, como Prestes Motta (1974, 
p.4) comenta, é inegável que “a formação americana de Taylor, e suas atividades como consultor técnico 
levaram-no a escolher sempre a experiência e a indução ao método dedutivo e, consequentemente, a 
interessar-se mais pelos métodos e sistemas de racionalização do trabalho”, isso não quer dizer, porém, 
que seu trabalho seja mais contundente apenas por isso, ou que o fato de ter trabalhado em uma linha de 
produção o tenha tornado um Prometeu desacorrentado. O fato de ter sido trabalhador não lhe é 
exclusivo. Há pensadores bem anteriores que tomaram a centralidade do trabalho como virtude moral 
inclusive por terem se dedicado cedo ao trabalho, como o caso de Benjamin Franklin, no séc. XVIII, 
extensivamente estudado por Weber (1967), por exemplo. Ou Samuel Gompers, para a formação sindical 
estadunidense e mesmo, posteriormente, o próprio Harry Braverman (1981), um dos maiores críticos do 
taylorismo e que era trabalhador industrial.  

Além disso, porém, ainda na questão de ser o criador de uma ciência, faltam na produção intelectual de 
Taylor elementos-chave de discussão científica, como questões epistemológicas, ontológicas, teóricas e 
metodológicas. Ele, em momento algum de sua obra, se debruça de modo aprofundado sobre as formas 
de apreender o mundo real, a natureza da investigação organizacional, nem constitui uma teoria bem-
acabada a esse respeito. Ele tece discussões superficiais e adjacentes, com alguns parâmetros 
principiológicos (como uma frouxa teoria) e com algumas pontuações de método (uma metodologia 
empirista tradicional). Nesse sentido, não há como compará-lo, por exemplo, em profundidade e 
densidade, com o que Adam Smith, David Ricardo, John Stuart Mill, Jean Baptiste Say e Karl Marx 
significam para a Economia, ou Friedrich Carl von Savigny, Rudolf von Jhering e Hans Kelsen, para o 
Direito, ou mesmo Auguste Comte, Émile Durkheim, novamente Karl Marx e Max Weber para a 
Sociologia. Todos, respeitadas suas enormes diferenças entre si, aprofundam o debate sobre ciência em 
suas respectivas áreas e são marcos contundentes de seus desenvolvimentos, conectando essas quatro 
dimensões citadas. 

Até mesmo do ponto de vista prático, Taylor talvez não seja a principal representação de sua época. É 
provável que quem mais personifique essa visão, que combina eficiência, produtividade e funções, ou 
seja, Taylor e Fayol na construção de um modo de pensar as organizações, seja Ford (1954). Ford 
sintetizou essa visão de controle, divisão, e supervisão de trabalho em uma prática produtiva em série, 
onde o trabalho vai ao trabalhador, incessantemente, em uma linha de produção. Só que Ford fez mais 
que isso, ele expandiu as contradições da relação capital-trabalho para além do espaço interno da empresa, 
afetando o ambiente de negócios como um todo. Esse alcance de Ford, confunde-se, inclusive, com uma 
etapa do próprio desenvolvimento capitalista: 
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“Diferentemente do taylorismo, que se concentra nos modos de operacionalizar a 
produção em termos de unidades produtivas, o fordismo tem um alcance que ultrapassa 
a fábrica, tornando-se expressão política da acumulação capitalista, daí a necessidade de 
entender suas formulações gerenciais como a expressão de uma formação social 
específica de uma fase do capitalismo” (FARIA, 2008, p.35-36). 

Do ponto de vista crítico, a reflexão aprofundada e transformadora é algo que a mitologia não alcança, e 
neste sentido faz mais sentido tratar a evolução Taylor-Fayol-Ford-Mayo como um contínuo, fruto de 
uma construção histórica e social específica, do que enaltecer Taylor como um pioneiro-visionário-
heroico que enfrentou e venceu o caos nas organizações pré-ciência da administração, como discutem 
Hanlon (2015) e Tragtenberg (2005, 2006). Mesmo quando Taylor é tido como alguém que apresentou 
uma ciência do trabalho, tal como argumentam Drucker (2000), Daft e Marcic (2009), Chiavenato (2014), 
Koontz e Weihrich (2012), a análise detida de suas obras demonstra que, na verdade, o “taylorismo, 
tratado como uma ciência do trabalho, tem, na realidade, a pretensão de ser uma ciência do trabalho dos 
outros, nas condições do capitalismo”, na intenção de perpetuá-lo como tal, e não de conhecê-lo (FARIA, 
2008, p.31). 

Para finalizar, o pensamento crítico nos estudos organizacionais também questiona a preponderância da 
empresa privada como centralidade da Administração, tal como trazido por Taylor e difundido pela 
abordagem do mainstream, entendendo esse campo como algo mais complexo e abrangente que a mera 
busca de lucratividade do setor privado (PAES DE PAULA, 2008, 2016; FARIA, 2007, 2008). Para 
Tragtenberg (2006, p.26), por exemplo, a Administração como organização formal burocrática realiza-se 
plenamente no Estado, tendo origem neste, muito antes de ocorrer na empresa privada. Segundo este 
autor, foi Hegel que, muito antes de Taylor, no plano lógico, operacionalizou o conceito de burocracia 
no Estado e na corporação privada. Segundo ele, “para Hegel, o Estado como realidade moral, como 
síntese do substancial e do particular, contém o interesse universal enquanto tal, que é sua substância, 
deduzindo-se, então, ser o Estado a instância suprema que elimina todas as particularidades no seio de 
sua unidade”, é a representação da síntese dialética que institui a burocracia como forma de poder. 

Mesmo a difusão irrestrita do taylorismo, capitaneada por um voo solo de Taylor, muito apregoada pelos 
livros-texto de Administração, encontra ressalvas em análises históricas mais próximas ao mainstream do 
campo, como é o caso da análise de Alfred Chandler Jr. Chandler Jr (1999, p.277) afirma, conforme seu 
levantamento de dados históricos, que “nenhum proprietário de fábrica, mesmo aqueles que consultaram 
Taylor e seus discípulos, adotaram o sistema de Taylor sem modificá-lo”. Ele reconhece a influência e a 
relevância de Taylor mas sempre associada ao contexto e ao conjunto de outros autores, engenheiros e 
gestores que ajudaram a constituir a Administração Científica, nunca isoladamente. O que houve com 
Taylor, portanto, não foi a inauguração de uma ciência, mas a conversão do olhar sobre o trabalho para 
um foco específico, em favor da elite industrial, em um contexto de desenvolvimento histórico das 
grandes corporações. Conforme conclui Tragtemberg (2006, p.85-86), o “aumento da dimensão da 
empresa no período da Segunda Revolução Industrial” acarreta uma mutação, “na qual as teorias sociais 
de caráter totalizador e global (Saint-Simon, Fourier e Marx) cedem lugar às teorias microindustriais de 
alcance médio (Taylor-Fayol)”. 

Administração como ciência positiva: um mito da Modernidade? 

Essa mitologia de Taylor é algo restrito a ele, ou é um problema da Administração como um todo? Ou, 
reflete apenas as repercussões da ciência moderna que transformou o discurso científico em uma nova 
narrativa mitológica? Na leitura de Giddens (1991) sobre o advento da Modernidade, ele comenta que as 
mudanças institucionais trazidas por essa época alteraram definitivamente a conformação social. Foram 
fundamentais para alterar o quadro social o surgimento do Estado-nação, o desenvolvimento e ao mesmo 
tempo a da dependência criada de fontes de energia inanimadas, a construção das cidades e a urbanização, 
a industrialização e o surgimento do trabalho assalariado. Todas essas questões modificaram a maneira 
modos de vida e modos de compreensão do mundo. Como apontam Reale e Antiseri (1990), a 
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Modernidade consagrou também, além dessas questões, uma “nova forma de saber” dividida em três 
instâncias: i) a ciência; ii) os seus doutos especialistas, os cientistas; e, iii) as instituições que os apoiam, as 
academias científicas. Todo esse processo foi chamado por Weber (1999) de “desencantamento do 
mundo” com o pretenso triunfo da racionalidade sobre a narrativa místico-religiosa.  

Vimos que, para a literatura administrativa tradicional, a Administração como ciência surge magicamente 
pelo toque heroico de Taylor, que sozinho teria conseguido realizar o feito de fundar, em um só golpe, 
uma área do conhecimento e o administrador como cientista prático, ou seja, cumpriu duas das instâncias 
trazidas pela Modernidade e citadas por Reale e Antiseri (1990). Taylor, como mito fundador, porém, faz 
o processo inverso do desencantamento do mundo weberiano, ele proporciona o encantamento da 
própria ciência, sua dogmatização. Por conceber uma Administração reduzida a método de controle, de 
tempos, de movimentos, de produtividade, ele recai na racionalidade instrumental que confundiu a 
ciência com a técnica e que fez da ciência positiva o novo mito da contemporaneidade, nos termos de 
Adorno e Horckheimer (1985). Esse é um aspecto da teoria hegemônica da Administração fortemente 
destacado por pesquisadores brasileiros, como Motta (1974), Tragtenberg (2005, 2006), e mais 
recentemente, com Paes de Paula (2008, 2016), Faria (2007, 2008) e Vasconcellos, Domingues e Carrieri 
(2018). Trata-se da Administração como ideologia e poder, como forma de dominação e calcada em um 
discurso alienante, afastado da compreensão crítica da realidade social. 

Conforme discutido, o conceito de ciência da Administração que Taylor (1990) evoca não cumpre uma 
reflexão profunda de quatro perspectivas fundamentais à reflexão científica: o debate em torno de sua 
natureza epistemológica, ontológica, teórica e metodológica. A rigor, um método, uma série de 
preconcepções e um cabedal de princípios é tudo o que Taylor tem. Encapsulado pelo funcionalismo e 
pelo positivismo, em suas versões menos rigorosas, foi apenas o seu apreço pela mensuração empírica 
do mundo que fez o alinhamento de suas ideias a estas vertentes científicas. O que o raciocínio taylorista 
permite, na verdade, é apenas uma aproximação com os pressupostos desse positivismo, sobretudo nos 
aspectos de concepção da realidade como exterioridade mesurável, como apontado por Santos (1989), e 
na crença de questões de natureza geral, abstrata e teórica só podem ser aprimoradas com base em 
observações empíricas, conforme destaca Alexander (1999). 

Pode-se dizer, no entanto, acompanhando Santos (1989, 2002), que o processo desencantamento do 
mundo dado pela Modernidade criou em paralelo um processo de encantamento da ciência moderna ou 
de dogmatização da ciência moderna como um todo, com sua pretensão universal, ilimitada, neutra, 
evolucionária e objetiva. Esse processo, que podemos tomar também como construção de uma mitologia 
da ciência positiva, portanto, não é exclusivo do taylorismo, mas está espalhado na discussão sobre toda 
a ciência moderna. Para Santos (1989, 2002), portanto, a ciência moderna vive um período de crise, no 
sentido kuhniano do termo, acompanhado também de uma crise epistemológica, ambas marcadas pela 
tentativa dogmatizante de fundar uma proposição básica e universal para as ciências, que se baseia na 
coincidência da linguagem unívoca da ciência com a experiência ou observação imediata, ou seja, da 
preconização da objetividade e da neutralidade no processo de conhecer o mundo.  

Uma pretensão taylorista coincide com essa ideia apresentada por Santos: o desejo de universalidade e de 
uma linguagem homogênea na Administração. Taylor (1995) também achava que a Administração, como 
ciência, fundaria não só novas empresas, novas burocracias, mas um novo Estado, e mesmo um novo 
mundo, tocado pela linguagem única da Administração Científica. Habermas (2001) já discutiu essas 
interconexões entre a linguagem científica comum e a política, nessa construção de novas conformações 
sociais. Ao debater a formação do Estado Alemão, em “A Constelação Pós-nacional”, ele traz uma 
referência aos debates germanistas de 1846, em Frankfurt a. M., que buscaram impulsionar a aproximação 
de três disciplinas, o Direito, a História e a Língua alemãs. O objetivo de Habermas, ao fazer isso, é 
demonstrar como a questão da unicidade da linguagem científica e suas inter-relações disciplinares, as 
suas visões de mundo, associam-se e repercutem, dentro de um espectro cultural mais amplo, nas 
questões políticas de sua época. Neste sentido, Taylor não se apresenta como um mito apenas na ideia 
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do herói, mas porque ele também se apresenta como o grande unificador da linguagem administrativa 
que criará o novo mundo: o mundo organizado da Administração. 

Habermas (2001, p.7, grifos nossos) destaca, no debate germanista de Frankfurt, o seguinte ponto: “trata-
se, antes de mais nada, da institucionalização de uma comunicação científica melhor”. O que a 
Administração Científica positivista pós-Taylor tentou fazer foi um arremedo disto. Sem gozar da 
profundidade reflexiva e crítica de Habermas (e dos germanistas), ela tomou o taylorismo como o fio 
condutor da linguagem científica administrativa única em uma linha principal: o 
quantitativismo/empirismo pró-gestão das empresas privadas. Segundo Habermas (2001), quando se fala 
de linguagem comum em ciência, se fala de outra coisa, da ciência como ação comunicativa coletiva, 
como possibilidade de horizontalização dos anseios da sociedade, como reflexão crítica de seu tempo. 
Taylor, ao contrário, instrumentaliza alguns princípios e expande suas próprias convicções para um desejo 
de sociedade que almeja para si, sem reflexões. Ele projeta seus anseios de ordem sobre o mundo e os 
defende como universais. 

É interessante notar que, em 1962, quase 120 anos após o congresso de germanistas citado por Habermas, 
um simpósio realizado nos EUA, na Escola de Negócios da Universidade da Califórnia, discutiu também 
a unificação de uma linguagem científica, a da Administração, por um autor que se notabilizou por 
consagrar a mitologia de Taylor, Koontz (1962), como já discutimos. Esse evento pode ser identificado 
com um fenômeno que ajudou a consolidar um movimento, ocorrido nos anos 1950 e 1960, nos EUA, 
de tentativa de harmonização da linguagem administrativa e de criação de uma verdadeira ciência geral e 
única da Administração, aos moldes da pretensão taylorista (FREDERICK, 1963; MEINHART, 1969; 
BEDEIAN; 1974). Não houve consenso, obviamente, para a criação dessa visão totalizante da 
Administração. Tampouco se unificou a linguagem administrativa científica. Inconclusivo, o debate 
avançou com dúvidas se haveria uma linguagem harmonizada, ou mais a fundo, se a Administração seria 
uma ciência harmonizável em seus conceitos, ou mesmo se ela é, de fato, uma disciplina científica, tal 
como se questionavam alguns anos antes as ciências sociais em geral (REDFIELD, 1984). O resultado 
disso foi a metáfora criada por Koontz, da Administração como uma floresta impenetrável de conceitos 
(a jungle), onde Taylor é apresentado como o primeiro a conseguir penetrá-la. 

Nesse mesmo ano 1962, curiosamente, o mundo científico assistiu à intensificação do debate 
epistemológico da evolução das ciências, com a publicação de “A Estrutura das Revoluções Científicas”, 
de Thomas Kuhn (1970). Estudando a história da ciência, Kuhn afirmava que a evolução científica trazia 
duas características marcantes: a) ela progrediria por revoluções, aos saltos que lhe alteram a estrutura-
base; b) ela dependeria do compartilhamento teórico-social vigente na comunidade científica de sua 
época, ou seja, ela requer que se firme um consenso sobre métodos e conceitos da ciência, a formação 
da linguagem comum. A discussão dos paradigmas nas ciências sociais, conforme lembrado por 
Habermas (1989, p.38) marcou o abalo da autoridade do positivismo lógico e o fracasso, nas ciências 
sociais, das tentativas totalizantes da pesquisa sociológica dadas, por exemplo, pela “teoria global de 
Parsons” que exerceu grande influência nas discussões organizacionais. Mesmo diante da evolução da 
discussão paradigmática de ciências, porém, Taylor manteve-se ileso na Administração, para boa parte da 
academia, como essa figura extraordinária que edificou todo um campo do saber empírico, robusto e 
universalmente válido, unificando sua linguagem e vencendo o caos. Conforme a discussão apresentada 
por Paes de Paula (2016), é preciso repensar os parâmetros epistemológicos dos estudos organizacionais 
e da Administração, onde a própria ideia dos paradigmas já não é mais suficiente. São vários os pontos 
de convergência entre os paradigmas tradicionalmente discutidos na Administração (BISPO, 2010), não 
cabe imaginar, portanto, que toda a complexidade deste campo possa advir exclusivamente do heroísmo 
intelectual de uma única pessoa, de uma única imagem de mundo ou de um único paradigma. 

Considerações finais 
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Neste artigo discutimos que Taylor foi trabalhado, por parte da literatura tradicional de Administração, 
como um herói que se dispôs a enfrentar o caos da desordem nas organizações trazendo harmonia ao 
mundo organizacional. Essa narrativa o constituiu também como mito fundador, alguém que é 
apresentado como a origem (fundatio) da Administração como ciência, mas cujas características 
contraditórias e acríticas, típicas dos mitos, impedem uma leitura mais profunda e complexa da Área. 
Como mito fundador, Taylor é sempre presente na leitura funcional-positivista da Administração, que 
nunca rompe com ele. Ele é retomado como o homem que ascendeu no mundo do trabalho, o salvador 
do mundo organizacional, uma pessoa inigualável e o pioneiro de uma ciência. É nesse sentido que 
assumir Taylor como uma figura heroica fundadora impede enxergar tramas da realidade organizacional 
que a sua narrativa não alcança, como diferentes conceitos de organização que não sejam a empresa 
privada, ou um papel da divisão do trabalho na sociedade que não se reduza ao controle de tempos e 
movimentos, ocultando conflitos, dominação e exploração. Essa é uma discussão que as vertentes críticas 
dos estudos organizacionais abordam em profundidade, mas que ainda representa um campo aberto de 
pesquisa e de debates, dado que a percepção hegemônica, como demonstrado neste artigo, ainda é a da 
narrativa mitológica taylorista. 

Vimos também, no entanto, que a visão de ciência trazida por Taylor é parca. Não cumpre as discussões 
necessárias à reflexão científica em seus quatro pilares mestres, quais sejam, epistemológicos, ontológicos, 
teóricos e metodológicos. Ele apenas apresenta algumas incursões principiológicas, como tentativa de 
teoria, e um cabedal empírico como metodologia. Essas falhas, porém, não impedem Taylor de ter 
pretensões universalistas para a ciência que advoga. Isso, juntamente com o empirismo, são a sua real 
conexão com o positivismo dentro do quadro da ciência moderna. Discutimos, no entanto, que essas 
sãos justamente duas das características que fizeram da ciência moderna, como paradigma, um dogma, 
um mito em si mesmo. Diferentemente do universalismo desse dogma, a Administração poderia pautar-
se, no entanto, pela discussão reflexiva e crítica, características estas que não se fazem presentes na 
narrativa mítica. Seguindo a trilha desenvolvida por Paes de Paula (2016), entendemos que é preciso 
repensar os parâmetros epistemológicos que guiam a pesquisa nos estudos organizacionais e na 
Administração. A própria abordagem paradigmática não parece ser mais suficiente, que dirá a 
compreensão de que existe apenas um best way originado e pautado por somente uma maneira de se fazer 
pesquisa e de se compreender a realidade organizacional. 

O escopo deste trabalho limitou-se à figura de Taylor como mito fundador da Administração, mas, o 
momento atual demonstra um forte retorno da propagação de mitos no mundo social. São graves os 
riscos trazidos por esta nova onda mitológica da chamada Modernidade Viral, dada pela intensa  difusão 
de Fake News, de teorias conspiratórias e de soluções míticas (reducionistas, contraditórias e 
desconectadas da realidade) via redes sociais. Esse fenômeno tem fragilizado democracias, instituições e 
a própria ciência, e o Brasil não escapa desta realidade. Os estudos organizacionais no país precisam 
inserir-se neste debate, demonstrando os riscos e implicações sociais da absorção acrítica das narrativas 
hegemônicas, do negacionismo científico e das mitologias organizacionais, a fim de evitar-se que a 
Administração como ciência se torne uma mera ferramenta de propagação de instrumentos de 
dominação, de exploração e de sofrimento psíquico (GAULEJAC, 2007). Recorremos, então, ao alerta 
de Habermas (2001) sobre construção da linguagem comum, para entender que ela não significa uma 
linguagem padronizada e única, universal; pelo contrário, significa possibilidade de conversação, de 
afinidades eletivas, e de abrir-se campo para o diálogo crítico e reflexivo nas ciências. Como vimos, 
porém, a reflexão crítica não encontra lugar na construção mítica do mundo, e enquanto isso continuar, 
narrativas fantasiosas sobre a origem da ciência da Administração continuarão a ser propagadas, e o 
trabalho do pensamento crítico, ironicamente, seguirá sendo como o de Sífiso. 
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